
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.861 - DF 
(2018/0106897-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : PAULO MAGALHAES MARCIANO DA ROCHA 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ISABEL RODRIGUES PAES DE ANDRADE BANHOS E 

OUTRO(S) - DF008123 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. POLICIA 
CIVIL. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
NECESSIDADE DE PREVISÃO LEGAL E NO EDITAL.

I - De fato, o acórdão embargado deixou de se manifestar a 
respeito das alegações da parte recorrente, ora embargante relativamente à 
necessidade de previsão legal para que seja realizado o teste de aptidão física 
no concurso público a que se submeteu.

II - Assim deve ser sanada a omissão apontada. Conforme 
informações da autoridade coatora (fl. 183) é clara a previsão legal de sanidade 
física, senão vejamos: "O artigo 9º, inciso VI, da Lei 4.878/1965, dispondo 
sobre o regime jurídico peculiar dos funcionários da Polícia Civil da União e do 
Distrito Federal, preconiza serem "requisitos para a matrícula na Academia 
Nacional de Polícia gozar de boa saúde física e psíquica, comprovada em 
inspeção médica". Em consonância, portanto, com o item 15 (quinze) do Edital 
questionado"

III - O acórdão deixa clara também a previsão no edital, conforme 
se percebe do seguinte trecho: "Com efeito, o Edital prevê expressamente Teste 
de Aptidão Física com corrida de 12 (doze) minutos, tendo todos os 
candidatos cumprido a determinação, não podendo o candidato reprovado, 
agora, sem ter impugnado antecipadamente o Edital, pretender afastar do 
cenário jurídico o respectivo ato administrativo restritivo de direito. A alteração 
posterior das regras editalícias de forma a beneficiar com exclusividade o 
candidato ora apelante fere o Princípio da Isonomia quando todos os demais 
concorrentes se submeteram ao mesmo Exame Físico".

IV - Assim, o acórdão  recorrido, objeto do recurso especial  
adotou  entendimento consolidado nesta Corte,  segundo o qual a submissão de 
candidatos em concurso público ao  teste  de  aptidão  física  é  legítima  
quando  houver, além da observância de critérios objetivos, previsão em lei e 
no edital. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no RMS 56.200/PE, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2018, 
DJe 14/08/2018; RMS 54.276/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 12/09/2017.
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V - Já os critérios do teste de aptidão física, tal como a distância e 
o tempo para se finalizar o percurso, foram objetivamente definidos pelo 
examinador e aplicados a todos os candidatos de forma isonômica.

VI - Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem 
efeitos modificativos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.861 - DF 
(2018/0106897-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre de mandado de segurança com pedido liminar 

impetrado por Paulo Magalhães Marciano Rocha em desfavor do diretor da Academia de 

Polícia do Distrito Federal objetivando declarar nulidade do ato administrativo que ensejou a 

eliminação do impetrante do concurso público para provimento de vagas no cargo de Perito 

Criminal da Carreira de Polícia Civil do Distrito Federal. Na sentença, a segurança foi 

denegada. No TJDFT, a sentença foi mantida, nos seguintes termos ementados: 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXIGÊNCIA. 
TESTE FÍSICO. PERITO CRIMINAL. POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL. 
LEGALIDADE. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. SENTENÇA MANTIDA.

1. As teses jurídicas de ilegalidade da exigência do Teste de Aptidão Física 
para ingresso no cargo de Perito Criminal da Polícia Civil, por ausência de previsão 
em Lei Formal e de eventual Inconstitucionalidade, por violação aos Princípios da 
Razoabilidade e Proporcionalidade, não são albergadas pela Jurisprudência desta 
Corte.

2. Inexistência de ilegalidade no ato administrativo restritivo (eliminação), e, 
pois, de direito líquido e certo a ser tutelado por meio do Mandado de Segurança.

3. Apelação conhecida, mas desprovida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

Negou-se seguimento ao recurso especial na origem. Sobreveio agravo, o qual, 

por meio de decisão proferida às fls. 481-483, foi conhecido para não conhecer do recurso 

especial. 

Interposto agravo interno, foi julgado pela Segunda Turma, conforme a seguinte 

ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXIGÊNCIA. 
TESTE FÍSICO. PERITO CRIMINAL. POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 

I - O presente feito decorre de mandado de segurança com pedido liminar 
impetrado em face do diretor da Academia de Polícia do Distrito Federal, objetivando 
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declarar nulidade do ato administrativo que ensejou a eliminação do impetrante do 
concurso público para provimento de vagas no cargo de Perito Criminal da Carreira 
de Polícia Civil do Distrito Federal. Na sentença, a segurança foi denegada. No 
TJDFT, a sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/73 (art. 1022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal  a  quo  se  manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 
pontos   indispensáveis   para   o  desate  da  controvérsia apreciando 
fundamentadamente a controvérsia (art. 165 do CPC/73), apontando as  razões  de  
seu  convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte "o julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Superior 
Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida" (EDcl no MS n. 21.315/DF, Rel. 
Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 
REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Relativamente a demais alegações de violação a dispositivos 
infraconstitucionais, a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas que envolvem a matéria. Assim, para se chegar à 
conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 
enunciado n. 7 da súmula do STJ, segundo o qual "a pretensão de simples reexame 
de provas não enseja recurso especial".

V - Agravo interno improvido.

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante vícios no 

acórdão embargado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos merecem parcial acolhimento.

De fato, o acórdão embargado deixou de se manifestar a respeito das 

alegações da parte recorrente, ora embargante relativamente à necessidade de previsão legal 

para que seja realizado o teste de aptidão física no concurso público a que se submeteu.

Assim deve ser sanada a omissão apontada.

Conforme informações da autoridade coatora (fl. 183) é clara a previsão legal 

de sanidade física, senão vejamos:  

O artigo 9º, inciso VI, da Lei 4.878/1965, dispondo sobre o regime jurídico 
peculiar dos funcionários da Polícia Civil da União e do Distrito Federal, preconiza 
serem "requisitos para a matrícula na Academia Nacional de Polícia gozar de boa 
saúde física e psíquica, comprovada em inspeção médica". Em consonância, 
portanto, com o item 15 (quinze) do Edital questionado.

O acórdão deixa clara também a previsão no edital, conforme se percebe do 

seguinte trecho:

Com efeito, o Edital prevê expressamente Teste de Aptidão Física com 
corrida de 12 (doze) minutos, tendo todos os candidatos cumprido a determinação, 
não podendo o candidato reprovado, agora, sem ter impugnado antecipadamente o 
Edital, pretender afastar do cenário jurídico o respectivo ato administrativo restritivo 
de direito. A alteração posterior das regras editalícias de forma a beneficiar com 
exclusividade o candidato ora apelante fere o Princípio da Isonomia quando todos os 
demais concorrentes se submeteram ao mesmo Exame Físico.

Assim, o acórdão  recorrido, objeto do recurso especial  adotou  entendimento 

consolidado nesta Corte,  segundo o qual a submissão de candidatos em concurso público ao  

teste  de  aptidão  física  é  legítima  quando  houver, além da observância de critérios 

objetivos, previsão em lei e no edital. Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. TESTE DE 
APTIDÃO FÍSICA. PREVISÃO EM LEI. CRITÉRIOS OBJETIVOS. 
POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A submissão de candidatos em concurso público ao teste de aptidão 
física é legítima quando houver, além da observância de critérios objetivos, previsão 
em lei e no edital. Precedentes.

III - É firme o entendimento nesta Corte segundo o qual "é vedada, no 
julgamento de recurso ordinário em mandado de segurança, a apreciação de matéria 
não abordada pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância" (RMS 
31.400/TO, 6ªT., Rel. Min. Maria Thereza De Assis Moura, DJe 27/8/2012). 
Precedentes.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no RMS 56.200/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 14/08/2018)

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. REPROVAÇÃO 
EM PROVA DE APTIDÃO FÍSICA. IMPUGNAÇÃO DAS REGRAS DO EDITAL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem que 
negou provimento ao Agravo Interno interposto contra a decisão que indeferiu a 
inicial do Mandado de Segurança.

2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que "a utilização de 
testes de aptidão física é lícita e possível, se houve a previsão em lei e em edital, bem 
como razoabilidade em relação às funções do cargo sob disputa no concurso 
público" (STJ, AgRg no RMS 42.707/BA, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe de 13/11/2015).

3. Não está configurado o direito líquido e certo do recorrente à reaplicação 
do teste de aptidão física, tendo em vista que, com base em regras e parâmetros 
objetivos, razoáveis e proporcionais, fixados no edital, ele não preencheu os 
requisitos mínimos para o ingresso no cargo almejado.

4. O autor afirma que a convocação seria ilegal, pelo fato de que esta 
ocorreu com antecedência inferior a 24 (vinte e quatro) horas, todavia, o Edital não 
veda a convocação nesse interregno de tempo.

Logo, não ato abusivo da autoridade coatora, também nesse ponto.
5. Recurso não provido.
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(RMS 54.276/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 12/09/2017)

Já os critérios do teste de aptidão física, tal como a distância e o tempo para se 

finalizar o percurso, foram objetivamente definidos pelo examinador e aplicados a todos os 

candidatos de forma isonômica.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, para sanar a omissão 

apontada, sem efeitos modificativos.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2018/0106897-0 AREsp 1.289.861 / 

DF

Números Origem:  07009980820178070018  7009980820178070018

PAUTA: 05/02/2019 JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO MAGALHAES MARCIANO DA ROCHA 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ISABEL RODRIGUES PAES DE ANDRADE BANHOS E OUTRO(S) - 

DF008123 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PAULO MAGALHAES MARCIANO DA ROCHA 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ISABEL RODRIGUES PAES DE ANDRADE BANHOS E OUTRO(S) - 

DF008123 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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